PARECER Nº 972, DE 2019

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2897, DE 2019
Através de manifestação dirigida à Presidente deste Conselho, ilustre Deputada Maria Lucia Amary, contida em fls. 02 à 06 do presente processo, a Senhora Deputada Érica Malunguinho, do Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, formalizou representação, com fulcro nos artigos 5º, inciso I, e 7º, inciso IV, do Código de Ética e Decoro Parlamentar, c/c artigo 16, § 1º da Constituição do Estado, e artigo 55, inciso VI, e § 1º, da Constituição Federal, contra o Deputado Douglas Garcia, do Partido Social Liberal – PSL, por quebra de decoro parlamentar, requerendo a perda de seu respectivo mandato.

Cumpridas as formalidades legais, especialmente aquelas contidas no artigo 17 da Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), e na Instrução Normativa nº 01/2019, deste Conselho de Ética, o Senhor Deputado Douglas Garcia, pelo Ofício CEDP 005/2019, de 06 de maio de 2019, tomou ciência do teor da denúncia contra ele formulada, e, pelo Ofício CEDP 014/2019, de 15 de maio de 2019, ciência do prazo de 05 (cinco) sessões legislativas para apresentação de sua defesa prévia, o que foi consubstanciada no presente processo, às fls. 31 a 42.

Em reunião deste Conselho, havida no dia 29 de maio do corrente, por unanimidade de votos, deliberou o Colegiado , por intermédio de sua Decisão nº 01/2019, pela admissibilidade do recebimento da representação objeto do presente processo, e pelo prosseguimento das apurações nos termos do artigo 17 do Código de Ética, dando-se ciência desse resultado ao representado, Senhor Deputado Douglas Garcia, à autora da representação, Senhora Deputada Érica Malunguinho, e ao Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Cauê Macris.

Ato contínuo, a Presidente deste Conselho, por despacho contido à fls. 46, designou-nos a exarar parecer sobre o Processo RGL 2897/2019, na qualidade de relator. 

Eis o relatório, passo à análise dos fatos.

 Na 13ª Sessão Ordinária da presente Legislatura, ocorrida no dia 03 de abril passado, a Deputada Érica Malunguinho pede a palavra para discutir o Projeto de lei nº 346, de 2019, do Deputado Altair Moraes, que dispõe sobre o sexo biológico como único critério para definição do gênero de competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de São Paulo, tecendo considerações e argumentos contrários à aprovação da referida propositura, e à sua inconstitucionalidade, por, de forma resumida, ferir e suprimir direitos das pessoas transgêneros.

 Na sequência das discussões, o Deputado Douglas Garcia, regimentalmente, pede a palavra para uma comunicação, e parabeniza o autor da matéria em discussão, declarando ser favorável ao PL 346/2019, expressando sua opinião, em síntese, de que se deve haver equidade biológica com relação aos competidores.

 Contudo, na continuidade de seu pronunciamento em microfone de aparte, o Deputado Douglas Garcia assim se manifesta:

 “E não apenas esse tipo de descalabro vem acontecendo, no nosso Estado e no nosso País, como eu já vi, em muitos banheiros , como, por exemplo, no Centro Cultural São Paulo, um absurdo escrito lá: “Este banheiro é de homens cis, homens trans, homens não sei das quantas, homens daquilo outro”. E das mulheres exatamente a mesma coisa: “mulheres cis, mulheres trans, mulheres sei lá sabe o que”.

 A população brasileira, assim como o resto do mundo, nasceu homem ou mulher. Com total respeito, você pode fazer o que você quiser da sua vida. Você pode ser homem, você pode ser mulher, você pode ser travesti, você pode ser trans, não interessa para mim a denominação, ou o nome, a colocação que você diz, mas você precisa, sim, respeitar os valores do nosso povo e respeitar principalmente a própria biologia. 

 Porque, Sr. Presidente, como todo o respeito, se acaso, dentro do banheiro de uma mulher em que a minha irmã ou a minha mãe estiver utilizando entrar um homem que se sente mulher, que...Pode ter arrancado o que ele quiser, colocado o que ele quiser, porém eu não estou nem aí, eu vou tirar primeiro no tapa, depois chamar a Polícia para ir levar, porque é esse o ponto que chegou no nosso Brasil, é esse o ponto que chegou no Estado de São Paulo.

 Então aqui parabenizo o Deputado Altair Moraes. No que depender de mim, eu vou incentivar para que esse Projeto de lei vá para frente e seja aprovado.

 Muito obrigado. ” 
 Em face das manifestações proferidas acima, pelo Deputado Douglas Garcia, é que a Deputada Érica Malunguinho, em sua representação formalizada perante este Conselho de Ética, se baseou para argumentar ato infracional do parlamentar, por quebra do decoro parlamentar ante declaração... “de cunho discriminatório, transfóbico e incitatório à violência contra a população transgênero, transexual e travesti.(verbis) 
 A questão que se trata aqui, indubitavelmente, guarda relação direta com o princípio da imunidade parlamentar, mais precisamente a imunidade material, tratada no “caput” do artigo 53 da Constituição Federal.

 Artigo 53 – Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

 Na lição do ilustre Jurista Luiz Flávio Gomes, e da Professora Alice Bianchini (Das imunidades e prerrogativas dos parlamentares), a imunidade material, ou inviolabilidade penal ou material, é a que se destina a proteger, na verdade, não só a função parlamentar, senão também o próprio Parlamento, como instituição do Estado constitucional e humanista de Direito. É, portanto, funcional e institucional. A liberdade no exercício do mandato assegura ao parlamentar a independência que o cargo requer.

 Os Deputados e os Senadores, desde que no exercício ou desempenho de suas funções, dentro da Casa Legislativa respectiva ou fora dela, são invioláveis (imunes, ou, mais adequadamente, penalmente impuníveis) em quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. É a clássica freedom of speech que aqui é protegida. Essa inviolabilidade abrange todas as manifestações funcionais do parlamentar, sejam escritas (pareceres etc.) ou orais (discurso, entrevistas, votos orais etc.) dentro ou fora do Parlamento, nas Comissões etc.

 Antes da Emenda Constitucional nº 35, de 2001, a inviolabilidade parlamentar penal achava-se prevista no artigo 53, caput, da CF, nestes termos: “Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos”. A atual redação do mesmo dispositivo constitucional diz o seguinte: “Os deputados e senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”.

 Tal princípio, amparado pela regra do § 1º do artigo 27 da Constituição Federal, a qual remete aos Deputados Estaduais a mesma garantia de inviolabilidade e imunidade conferida aos Deputados Federais e Senadores, está disposto em nossa Constituição do Estado, no caput do artigo 14, pela redação dada pela Emenda Constitucional nº 14/2002:

 Artigo 14 – Os Deputados são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. 
 A imunidade material dos parlamentares, nesse caso, há que se frisar, prescinde do chamado nexo funcional, ou seja, tenha relação direta com o cargo que desempenha. Manifestações da vida exclusivamente privada do parlamentar, ou que venha a atingir a vida privada das pessoas (sem nenhum nexo com o interesse público) não estão acobertadas pela inviolabilidade penal constitucional do artigo 53 da CF. Nesse caso, o parlamentar responde criminalmente, cabendo, inclusive, indenização civil. O nexo funcional pode ser de implicação recíproca, isto é, aquele que acoberta as manifestações ocorridas no exercício ou desempenho indireto das funções parlamentares (STF, RDA 183, p. 107; STF, RDA 182, p. 275; RTJ 155, p. 399; RT 648, p. 318).

 Embora a Constituição não tenha se referido à cláusula “no exercício do mandato”, o certo é que a inviolabilidade em nada protege o congressista por atos desvinculados de sua função parlamentar. A prerrogativa compreende, todavia, atos praticados fora do Congresso, inclusive pela imprensa, desde que vinculados ao exercício do mandato. (...) É cediço nos pretórios, inclusive na Corte Suprema, que, mesmo se as manifestações políticas forem feitas fora do recinto do Parlamento, mas em virtude do exercício do mandato, elas estarão abrangidas pela imunidade material. (BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 8ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, pg. 1107-08)

 Vale lembrar os ensinamentos de Alexandre de Morais, hoje Ministro do STF, onde diz que.... “ a garantia da imunidade material estende-se ao desempenho das funções de representante do Poder Legislativo, qualquer que seja o âmbito dessa atuação – parlamentar ou extraparlamentar -, desde que exercida ratione muneris. A imunidade material exige relação entre as condutas praticadas pelo parlamentar e o exercício do mandato. 

 Ainda na doutrina oferecida pelo jurista Luiz Flávio Gomes e a Professora Alice Bianchini, ressaltam as limitações da imunidade material dos parlamentares. Nesse sentido, dizem, importante observar que não se trata de uma inviolabilidade ilimitada ou absoluta. Só tem sentido quando exercida para assegurar a independência do mandato. Não pode haver abuso. Exceção a essa regra seria a manifestação abusiva do parlamentar feita dentro do Congresso, especialmente da tribuna da Casa Legislativa respectiva (STF, Pet. 3886-DF, rel. Celso de Mello, j. 28.08.2006). Com essa amplitude da imunidade material do parlamentar não podemos concordar. O direito nunca pode ser objeto de abuso. 

 Nenhum ato público pode violar o princípio da razoabilidade ou proporcionalidade, que rege, portanto, inclusive, as manifestações parlamentares. Se de um lado há o interesse na independência e livre formação da vontade do Legislativo, de outro, existem múltiplos direitos fundamentais que também merecem proteção ( honra, privacidade, intimidade, dignidade etc.). O parlamentar é imune, mas não pode ser irresponsável. Ele pode emitir qualquer tipo de opinião, mas não pode defender o uso de uma bomba atômica para resolver um problema de vizinhança. 

 A inviolabilidade penal parlamentar de deputados e senadores não pode albergar abusos manifestos. Não foi certamente pensada para abrigar discursos e manifestações escabrosas, desconectadas totalmente do interesse público e patentemente ofensivos inclusive ao decoro parlamentar (RT 648, p. 321; STF, Inq. 803-SP, Pleno, Octavio Galloti, DJU 13.10.1995, p. 34.249).

 Imunidade material, nas inúmeras assertivas de operadores e especialistas do Direito, não pode ser encarada como uma carta branca, no sentido de que o parlamentar possa proferir opiniões, palavras e votos ilimitados, ofensivos à integridade moral e psíquica, à honra, entre outros, dos integrantes do Estado e da sociedade civil, e não seja responsabilizado por tais atos. 

 As limitações frente à imunidade material parlamentar estão normatizadas na própria Constituição Federal, no § 1º do artigo 55, como na Constituição Estadual, no § 1º do artigo 16, que assim preveem:

 Art. 55 CF - ....

 § 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

 Art. 16 da CE - ...

 § 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado ou a percepção de vantagens indevidas. 

 Na mesma linha, o nosso Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução 766/94), prevê em seu artigo 5º e inciso I :

 Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:

 I – O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembleia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º).

 Feitas essas premissas, cabe-nos nesta oportunidade avaliar se o nobre Deputado Douglas Garcia, nas suas declarações em plenário, proferidas na sessão ordinária do dia 03 de abril de 2019, teriam ido além de suas prerrogativas parlamentares asseguradas nas Constituições Federal e Estadual. 

 
 O cidadão ou cidadã, ao ser conferido pela população, através do voto, de mandato parlamentar, traz-lhe, sobretudo, uma enorme responsabilidade quanto aos seus atos e palavras. 

 Estas, inclusive, devem, a todo o momento serem extremamente analisadas antes de serem ditas, pois como pessoa pública, as consequências são ainda maiores. 

 Vale lembrar, aqui, trecho do livro “E, para o resto da vida”..... de Wallace Leal Rodrigues, ed. O clarim, texto publicado em 1945, onde diz:

 “Quem fala demais e diz o que não deve, acaba escravizado pelas próprias palavras que, uma vez ditas, não podem mais ser apagadas. Mas, enquanto nós não as dizemos, são nossas prisioneiras e temos sobre elas total domínio.” 

 Por tais razões, as expressões usadas pelo Deputado Douglas Garcia, em suas palavras para uma comunicação regimental, nos denotam de cunho discriminatório e de incitação à violência, pois enfatiza a sua conduta de agredir uma pessoa transexual que porventura adentrar a um banheiro onde estivesse a sua mãe e a sua irmã.

 Quer nos parecer que tal comportamento, do ora representado, foi além do que a doutrina, a jurisprudência, ou o próprio Supremo Tribunal Federal, entendem estar nos limites da imunidade material parlamentar, motivo que nos leva a concluir estar aqui caracterizado o abuso das prerrogativas a que alude a Constituição Federal (§ 1º do artigo 55), Constituição Estadual (§ 1º do artigo 16), e do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Artigo 5º e inciso I). 

 Assim sendo, e considerando que o Deputado Douglas Garcia, em que pese a gravidade de seu pronunciamento, objeto da análise deste processo, ter-se retratado em Plenário, o que, por si só, não elide qualquer aplicação de penalidade, somos

de parecer no sentido de que o ora representado, Deputado Douglas Garcia Bispo dos Santos, seja ADVERTIDO, pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do artigo 7º, inciso I, e artigo 8º, todos do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 766 , de 16 de dezembro de 1994), a fim de preveni-lo contra a prática de falta mais grave. 

É o parecer, s.m.j.

a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, pela advertência do representado, nos termos do artigo 7º, inciso I, e artigo 8º do Código de Ética e Decoro Parlamentar.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Emidio de Souza – Carlos Giannazi – Alex de Madureira – Campos Machado – Major Mecca
